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Requerimento  
 
Assunto: Requer ao Governo do Estado que CUMPRA a decisão que Transitou em Julgado, 
que DETERMINA a Correção Salarial dos Servidores do IASS (antigo IPEP). 
 
(Do Dep. Eduardo Carneiro) 
 
 
 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DA PARAÍBA 

 
 
 
Da Assembleia Legislativa da Paraíba, depois de cumpridas as formalidades REQUEIRO, a 
Vossa Excelência, na forma dos artigos nº 112 c/c o Regimento Interno regimentais, que a  
Requer ao Governo do Estado que CUMPRA a decisão que Transitou em Julgado, que 
DETERMINA a Correção Salarial dos Servidores do IASS (antigo IPEP). 
 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

O Requerimento em questão, narra uma luta que perdurou mais de 09 anos e 05 
meses, de uma querela relacionada a correção salarial. 

Os servidores do IASS (antigo IPEP) ganharam na justiça o direito à correção 
salarial. Todavia, no antigo governo, ao entrar no ano de 2011, o mesmo retirou um direito 
adquirido, mediante trânsito em julgado da causa, e assim, não cumpriu nenhuma 
determinação judicial neste caso. 

Após 09 anos e 05 meses o STF na última semana, julgou pelo “não 
reconhecimento da ADPF”, por 08 votos a 03, para aniquilar definitivamente qualquer tipo 
de atitude procrastinatória do Governo do Estado em relação ao direito destes servidores.  

Entrementes, em decisão paralela o Tribunal de Justiça da Paraíba de forma 
unânime, na última semana, negou o agravo interno interposto pelo governo do estado 
como mais uma forma de procrastinar o cumprimento de uma determinação judicial, que 
transitou em julgado, num flagrante desrespeito às instituições democráticas, a repartição 
dos 3 poderes e ao estado democrático de direito.  

nº 8.875/2020



Tanto o STF (no julgamento da ADPF, onde a suprema corte não conheceu do 
recurso) e o TJPB com a publicação do acórdão determinaram assim a execução imediata da 
referida decisão judicial que versa sobre a implantação dos salários dos servidores corrigidos 
e do pagamento da diferença paga a menor durante estes 09 anos e 05 meses.  

Vide acórdão: 
 
 

 

 
       

Pelos motivos aqui expostos, e por força de uma DETERMINAÇÃO 
JUDICIAL, requeremos o IMEDIATO cumprimento da mesma, por parte do 
Governo do Estado da Paraíba, reconhecendo a Correção Salarial dos servidores 
do IASS (antigo IPEP). 

 
 

  Sala das Sessões, 10 de Maio de 2020 
 

 

 
 

 
                                                                            
 
 
 

 
 

 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


